
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 75504 - MA (2025/0006357-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : RAIMUNDO NONATO GOMES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES
PENITENCIÁRIOS. ESCOLARIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.
8.956/2009. NÍVEL SUPERIOR. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA
EDUCAÇÃO NACIONAL. REQUISITO LEGAL ATENDIDO. ADEQUAÇÃO
DO DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR APRESENTADO. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, somente lei formal
pode impor os requisitos ou condições para o preenchimento de cargos, empregos
ou funções públicas.
2. Adequação do diploma de curso superior apresentado pelo recorrido para
contratação temporária de agentes penitenciários do Estado do Maranhão, conforme
exigido pela Lei Estadual n. 8.956/2009 e a Lei de Diretrizes Básicas da Educação
Nacional.
3. Recurso a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da21/08/2025 27/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .28 de agosto de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES
PENITENCIÁRIOS. ESCOLARIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.
8.956/2009. NÍVEL SUPERIOR. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA
EDUCAÇÃO NACIONAL. REQUISITO LEGAL ATENDIDO. ADEQUAÇÃO
DO DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR APRESENTADO. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, somente lei formal
pode impor os requisitos ou condições para o preenchimento de cargos, empregos
ou funções públicas.
2. Adequação do diploma de curso superior apresentado pelo recorrido para
contratação temporária de agentes penitenciários do Estado do Maranhão, conforme
exigido pela Lei Estadual n. 8.956/2009 e a Lei de Diretrizes Básicas da Educação
Nacional.
3. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto pelo Estado do Maranhão, contra decisão
que deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança assim ementada (fl. 194):

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES PENITENCIÁRIOS.
ESCOLARIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 8.956/2009.
NÍVEL SUPERIOR. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO
NACIONAL. REQUISITO LEGAL ATENDIDO. ADEQUAÇÃO DO
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR APRESENTADO. RECURSO
ORDINÁRIO PROVIDO.
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Nas razões do agravo interno, o agravante alega que "os cursos superiores
sequenciais de complementação se diferem dos cursos sequenciais de formação específica, estes
aceitos, conforme dispõe o item 2.2.1, do Edital nº 40/2024" (fl. 210).

Destaca, ainda, que a Administração Pública, no exercício de seu poder
discricionário, pode estabelecer requisitos específicos para o preenchimento de cargos públicos,
desde que razoáveis e compatíveis com a natureza e atribuições da função.

Requer a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à Segunda
Turma para que seja dado provimento ao presente agravo.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 226-232.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, nos termos delineados na decisão impugnada, embora o edital tenha
especificado como requisito para o cargo de agente penitenciário temporário a apresentação de
diploma de graduação em qualquer área de formação (art. 3º inciso I da Resolução CES Nº
01  curso superior sequencial na modalidade específico de 27 de janeiro de 1999, realizados até a
data de 22 de maio de 2019 de acordo com a Resolução CES nº 1 de 22 de maio de 2017), de
rigor sejam respeitadas as condições estabelecidas por lei para o preenchimento de cargos,
empregos ou funções públicas, devendo o edital ser coerente ao disposto na legislação.

Nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal em sede de
repercussão geral:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA
838 DO PLENÁRIO VIRTUAL. TATUAGEM. CONCURSO PÚBLICO.
EDITAL. REQUISITOS PARA O DESEMPENHO DE UMA FUNÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI FORMAL ESTADUAL.
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 37, I, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA
CORTE. IMPEDIMENTO DO PROVIMENTO DE CARGO, EMPREGO OU
FUNÇÃO PÚBLICA DECORRENTE DA EXISTÊNCIA DE TATUAGEM
NO CORPO DO CANDIDATO. REQUISITO OFENSIVO A DIREITOS
FUNDAMENTAIS DOS CIDADÃOS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA IGUALDADE, DA DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA, DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DA
PROPORCIONALIDADE E DO LIVRE ACESSO AOS CARGOS PÚBLI-
COS. INCONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA ESTATAL DE QUE
A TATUAGEM ESTEJA DENTRO DE DETERMINADO TAMANHO E
PARÂMETROS ESTÉTICOS. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 5º, I, E 37, I
E II, DA CRFB/88. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. RESTRIÇÃO. AS
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TATUAGENS QUE EXTERIORIZEM VALORES
EXCESSIVAMENTE OFENSIVOS À DIGNIDADE DOS SERES
HUMANOS, AO DESEMPENHO DA FUNÇÃO PÚBLICA PRETENDIDA,
INCITAÇÃO À VIOLÊNCIA IMINENTE, AMEAÇAS REAIS OU
REPRESENTEM OBSCENIDADES IMPEDEM O ACESSO A UMA
FUNÇÃO PÚBLICA, SEM PREJUÍZO DO INAFASTÁVEL JUDICIAL
REVIEW. CONSTITUCIONALIDADE. INCOMPATIBILIDADE COM OS
VALORES ÉTICOS E SOCIAIS DA FUNÇÃO PÚBLICA A SER
DESEMPENHADA. DIREITO COMPARADO. , A EXCLUSÃO DO
CANDIDATO SEIN CASU DEU, EXCLUSIVAMENTE, POR MOTIVOS
ESTÉTICOS. CONFIRMAÇÃO DA RESTRIÇÃO PELO ACÓRDÃO
RECORRIDO. CONTRARIEDADE ÀS TESES ORA DELIMITADAS.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. O princípio da legalidade norteia os requisitos dos editais de concurso
público.
2. O artigo 37, I, da Constituição da República, ao impor, expressamente, que
“os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei”, evidencia a frontal
inconstitucionalidade de toda e qualquer restrição para o desempenho de uma
função pública contida em editais, regulamentos e portarias que não tenham
amparo legal. (Precedentes: RE 593.198 AgR, Relator Min. Dias Toffoli,
Primeira Turma, julgado em , DJe 01-10-2013; ARE 715.061 AgR,06/08/2013
Relator Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ e 19-06-2013; RE 558.833
AgR, Relatora Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 25-09-2009; RE
398.567 AgR, Relator Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ 24-03-2006; e MS
20.973, Relator Min. Paulo Brossard, Plenário, julgado em , DJ 24-06/12/1989
04-1992). 
3. O Legislador não pode escudar-se em uma pretensa discricionariedade para
criar barreiras legais arbitrárias e desproporcionais para o acesso às funções
públicas, de modo a ensejar a sensível diminuição do número de possíveis
competidores e a impossibilidade de escolha, pela Administração, daqueles
que são os melhores.
4. Os requisitos legalmente previstos para o desempenho de uma função
pública devem ser compatíveis com a natureza e atribuições do cargo. (No
mesmo sentido: ARE 678.112 RG, Relator Min. Luiz Fux, julgado em 

, DJe 17-05- 2013).25/04/2013
(...)
20. Recurso Extraordinário a que se dá provimento. (RE 898450, Relator
Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em , PROCESSO17/08/2016
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO D Je-114 DIVULG 30-
05-2017 PUBLIC 31-05-2017).
 

Nesse passo, impende consignar o teor do item 2.2.1 do edital que estabelece
como requisito para ingresso no cargo de Agente Penitenciário Temporário (fls. 120- 121):

 
2 - DO AGENTE PENITENCIÁRIO TEMPORÁRIO – MASCULINO -
REQUISITOS:
2.1 São requisitos:
I. Possuir diploma, devidamente registrado de curso de graduação em qualquer
área de formação, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo
Ministério da Educação - a cópia do diploma deve conter frente e verso, e nos
casos de comprovação da graduação através de certificado/declaração, estas
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deverão ser atualizadas, com prazo máximo de 90 (noventa) dias, com colação
de grau já realizada e acompanhadas do histórico escolar; ou curso superior
sequencial na modalidade especifico conforme determina o art. 3º inciso I da
Resolução CES Nº 01 de 27 de janeiro de 1999, realizados até a data de 22 de
maio de 2019 de acordo com a Resolução CES nº 1 de 22 de maio de 2017.
A Resolução CES nº 01/1999, por sua vez, fixa, em seu art. 3º, o seguinte:
Art. 3º. Os cursos sequenciais são de dois tipos:
I – cursos superiores de formação específica, com destinação coletiva,
conduzindo a diploma;
II – cursos superiores de complementação de estudos, com destinação coletiva
ou individual, conduzindo a certificado.
 

Veja-se que a Lei estadual n. 8.593/2007, do Estado do Maranhão, estabelece no
Anexo I a qualificação de “Nível Superior” como requisito para o Cargo de Agente
Penitenciário, sendo que o art. 44, I a IV, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (n.
9.394/96) esclarece que a educação superior abrange cursos sequenciais por campo de saber,
cursos de graduação, cursos de pós-graduação e cursos de extensão.

Dessarte, é de se concluir que tanto os cursos de graduação como os cursos
sequenciais são espécies que compõem a categoria de educação superior.

Nesse sentido:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. INVESTIGADOR DE POLÍCIA DO MATO GROSSO.
ESCOLARIDADE EXIGIDA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 155
/2004. CURSO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. LEI DE DIRETRIZES E
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - LDB. REQUISITO LEGAL
ATENDIDO. EDITAL E PORTARIA DE NOMEAÇÃO. ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Os autores tiveram negada sua posse para o cargo de Investigador de Polícia
do Estado de Mato Grosso, porque, segundo as autoridades coatoras, os
certificados de conclusão de curso sequencial por eles apresentados não
atendia os requisitos legais do concurso relativos à escolaridade exigida.
2. O Supremo Tribunal Federal, interpretando o artigo 37, inciso I, da
Constituição Federal, tem jurisprudência pacífica no sentido de que somente
lei formal pode impor os requisitos ou condições para o preenchimento de
cargos, empregos ou funções públicas.
3. No caso dos autos, deve-se buscar o requisito de escolaridade para o cargo
de Investigador Policial unicamente na Lei Complementar Estadual n. 155
/2004 - Estatuto da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso - que
exige certificado de conclusão escolar do grau superior, registrado no
Ministério da Educação.
4. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB estabelece que
educação superior é gênero, no qual se encontram três espécies: (a) cursos
sequenciais por campo de saber; (b) cursos de graduação; e (c) cursos de pós-
graduação.
5. A expressão utilizada na Lei Complementar Estadual n. 155/2004 não
guarda identidade absoluta com a linguagem adotada na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, sendo forçoso reconhecer que a frase 'conclusão
escolar do grau superior', contida na legislação local, deve ser entendida como
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conclusão de qualquer estudo na educação superior, aqui incluídos, por
expressa disposição da LDB, os cursos sequenciais por campo de saber.
Precedente.
6. O Edital n. 003/2005 - PJC e a Portaria SAD - PJC 224/2008 são ilegais,
pois extrapolaram as disposições da Lei Complementar Estadual n. 155/2004
ao exigir dos candidatos ao cargo de Investigador Policial diploma de
conclusão de curso de graduação de nível superior, padecendo ainda os
mencionados atos regulamentadores de inconstitucionalidade, por afronta ao
artigo 37, inciso I, da Constituição Federal. Precedentes do STF.
7. Os recorrentes, aprovados no concurso e nomeados, ao apresentarem os
certificados de conclusão de curso sequencial devidamente registrados no
MEC, atenderam o requisito da 'conclusão escolar de grau superior' previsto
na Lei Complementar n. 155/2004, tendo direito líquido e certo à sua posse no
cargo de Investigador Policial do Estado de Mato Grosso.
8. Recurso ordinário provido" (STJ, RMS 30.096/MT, Rel. Ministro
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ
/PE), QUINTA TURMA, DJe de 01/9/2015).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. CURSO
DE FORMAÇÃO. OMISSÃO E OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS.
EXIGÊNCIA DE DIPLOMA DE NÍVEL SUPERIOR. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO NA LCE 84/2014. APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO
DE CURSO SUPERIOR SEQUENCIAL POR CAMPO DO SABER.
ESPÉCIE DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. ART. 44, I, DA LEI DE
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. DIREITO A MATRÍCULA.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Waleff
Garcia Soares com o objetivo de assegurar o direito de participar do Curso de
Formação e, após a aprovação, ser nomeado, denegando-se a ordem sob o
fundamento de que o curso sequencial de complementação de estudos não
equivale à graduação, apesar de incluído na Educação Superior pelo art. 44 da
LDB, sendo legítima a exigência de diploma de curso superior.
2. No presente Recurso Ordinário, o recorrente alega omissão sobre o pedido
de declaração de ilegalidade do subitem 11.1, 'a', do edital do concurso, e
obscuridade por ter decidido com base em norma não aplicável, não sanadas
nos Embargos de Declaração. Defende ter direito à matrícula no Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar porque o art. 10, III, da LCE 84/2014
- Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Amapá - exige para o ingresso
na carreira de soldado formação de nível superior, sem especificar a
modalidade do curso - se sequencial ou de graduação, sendo ilegal a exigência
editalícia.
3. Inicialmente, afasta-se a omissão apontada sobre a ilegalidade do subitem
11.1, 'a', do edital do concurso, e a obscuridade por ter decidido com base em
norma não aplicável. Com efeito, o Tribunal decidiu que a exigência dea quo
diploma de curso superior contida no edital é legal, que o curso sequencial de
complementação de estudos não equivale a curso superior. Consignou que o
certificado apresentado pelo impetrante não preenche o requisito, porquanto
emitido em desacordo com Resolução 01/2017 (fls. 188- 189, e-STJ).
4. No que tange à legalidade da exigência de diploma de curso superior para
ingressar na carreira de soldado da PM/AP, de acordo com a pacífica
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jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada com base na
interpretação do art. 37, I, da CF/88, os requisitos para fins de acesso a cargos,
empregos e funções públicas devem estar definidos em lei.
5. A Lei Complementar Estadual 84/2014 - Estatuto dos Militares do Estado
do Amapá dispõe que o ingresso na carreira militar é facultado a todos os
brasileiros, sem distinção de raça ou religião, mediante matrícula ou
nomeação, após aprovação em concurso público de provas ou de provas e
títulos, observadas as condições estabelecidas em lei, nos regulamentos da
corporação, satisfeitos os requisitos legais previstos nos incisos do art. 10,
dentre os quais possuir, no ato da matrícula em curso de formação, nível
superior em estabelecimento de ensino reconhecido pelo órgão competente.
6. No caso vertente, prevê o Edital do certame (Edital 001/2017 - CFSD
/QPPMC/PMAP), como exigência básica para investidura no cargo de
Investigador de Polícia, que o candidato tivesse 'diploma de curso superior,
incluindo-se os equivalentes tais quais os de tecnólogo expedido por
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação' (Subitem 11.1,
a - fls. 433).
7. O art. 44, I a IV, da Lei 9.394/96 estabelece que a educação superior
abrange cursos sequenciais por campo de saber, cursos de graduação, cursos
de pós-graduação e cursos de extensão.
8. Assim, a interpretação do dispositivo da Lei Complementar Estadual 84
/2014 deve ser no sentido de que a conclusão de qualquer das modalidades de
educação superior preenche o requisito legal, incluindo-se os cursos
sequenciais por campo de saber.
9. O recorrente apresentou Certificado de Conclusão de Curso Superior
Sequencial de Complementação de Estudos com Destinação Coletiva EAD
em Gestão em Segurança Pública e Privado, no qual consta que foi emitido
nos termos do art. 44, I, da LDB (fls. 410-411). Logo, deve ser reconhecido o
direito líquido e certo à matrícula no Curso de Formação.
10. Recurso Ordinário provido" (STJ, RMS 64.617/AP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ).15/02/2016
 

Nessa linha de intelecção, o item 2.2.1 do edital do concurso, ao admitir somente
"curso sequencial na modalidade especifico conforme determina o art. 3º inciso I da Resolução
CES Nº 01 de 27 de janeiro de 1999, realizados até a data de 22 de maio de 2019 de acordo com
a Resolução CES nº 1 de 22 de maio de 2017", de fato, extrapola os ditames do art. 44, I, da Lei
n. 9.394/96.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É como voto.
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Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de agosto de 2025
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